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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA  TRANSITADA  EM  JULGADO. 
PEDIDO  DE  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 
OBRIGAÇÃO RECONHECIDA PELO MAGISTRADO 
DE BASE COMO SATISFEITA. INDEFERIMENTO DO 
PLEITO  EXECUTIVO.  NOVO  PEDIDO.  MEIO  QUE 
NÃO SUSPENDE OU INTERROMPE O PRAZO PARA 
O  OFERECIMENTO  DO  RECURSO  CABÍVEL. 
CONFIRMAÇÃO  DA  DELIBERAÇÃO 
ANTERIORMENTE  PROFERIDA. 
INTEMPESTIVIDADE  DA  IRRESIGNAÇÃO 
INSTRUMENTAL. NÃO  CONHECIMENTO  DA 
SÚPLICA.

- Um novo pedido no mesmo sentido do formulado por 
ocasião  do  pleito  de  cumprimento  de  sentença  não 
constitui  meio hábil  para suspender ou interromper o 
prazo para a interposição do recurso cabível contra a 
decisão  que  indeferiu  o  requerimento  executivo, 
notadamente  por  ausência  de  previsão  legal.  Deste 
modo, o despacho que se manifesta acerca do pleito 
de reapreciação tem o condão de apenas confirmar o 
teor do decisum anteriormente proferido, o qual deveria 
ter sido tempestivamente impugnado pela irresignação 
competente.

- Quando o recurso for manifestamente inadmissível ou 
prejudicado  em  virtude  de  não  atender  a  requisito 
extrínseco de admissibilidade, poderá o relator rejeitar 
liminarmente  a  pretensão  da  parte  agravante,  em 
consonância com os ditames do art. 522 c/c o art. 557, 
ambos do Código de Processo Civil.
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VISTOS

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por Afonso  de  Ligório 
Simplício de Sousa Nóbrega, em desfavor de decisão proferida pelo Juízo de Direito da 

3ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  de  Capital  que,  na  fase  de  execução  de 

sentença  da  “Ação  Declaratória”  movida  em  face  do Estado  da  Paraíba, manteve 
deliberação anterior, reconhecendo o cumprimento da decisão judicial que determinou a 

retificação da data da promoção do promovente, ora agravante.

É o que interessa relatar.

DECIDO

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto retrata recurso 

manifestamente  prejudicado,  comportando  a  análise  meritória  monocrática,  na  forma 

permissiva do art. 522 c/c o art. 557, ambos do Código de Processo Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o “caput” do art. 557, do CPC:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

A presente súplica não pode ser conhecida. É que o Agravo de Instrumento 

foi proposto de forma intempestiva, rendendo ensejo à sua rejeição monocrática por não 

atender a requisito extrínseco de admissibilidade recursal.

Da análise apurada do processo, extrai-se que os autores pugnaram pelo 

cumprimento do acordão que determinou a retificação na data de sua promoção para 1º 

primeiro tenente da polícia militar, aduzindo que o novo marco não foi observado pela 
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Fazenda  Estadual  na  subsequente  ascensão,  o  que  estaria  lhes  trazendo  prejuízos, 

inclusive, no campo hierárquico.

Às fls. 404/406, o Magistrado de base decidiu pelo indeferimento do pleito 

executivo.  Para  tanto,  argumentou que tal  pretensão ultrapassa os  limites  do que foi 

determinado no acórdão,  haja vista  que o comando judicial  se deu,  tão somente,  no 

sentido de corrigir a data em que os autores ascenderam ao posto de 1º tenente.

Por  sua  vez,  o  agravante  peticionou  às  fls.  410/411,  reafirmando  o 

descumprimento  da  retificação  perseguida,  gerando,  assim,  a  intimação  da  Fazenda 

Estadual para que observasse o ordem a ela imposta. Todavia, o ente estatal promovido, 

através  do Comando Geral  da  Polícia  Militar,  juntou aos autos  cópia  do boletim que 

corrigiu o marco inicial da promoção do insurgente.

Dessa feita,  o  Juiz  de  base,  ante  o  documento  substancial  apresentado, 

reconheceu como satisfeita a obrigação, nos mesmos termos da decisão anterior.

Por conseguinte, verifica-se que o referido  decisum, nada mais fez do que 

analisar pedido de reconsideração formulado pelo agravante, o qual se insurgiu em face 

da interlocutória proferida anteriormente, que examinou fundamentadamente o pleito de 

cumprimento da sentença.

Assim,  o  decreto  judicial  retratado  como  recorrido,  apenas  manteve  o 

decisório lançado em momento anterior.

Realizadas essas considerações, percebe-se que inexiste previsão expressa 

na  nossa  Lei  Processual  Civil  acerca  do  “Pedido  de  Reconsideração”,  não  havendo, 

portanto, no que se falar em suspensão ou interrupção de prazo processual em função da 

sua propositura.
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Portanto, com base nesses argumentos, torna-se imperioso reconhecer que 

o interregno para a interposição do recurso de Agravo de Instrumento tem o seu termo 

inicial fixado com a ciência do primeiro decisum, o qual foi simplesmente confirmado em 

oportunidade posterior pelo decisório que aprecia o requerimento de nova deliberação.

No  caso  dos  autos,  não  se  tem  como  verificar  a  data  em  que  a  parte 

recorrente foi intimada da primeira decisão, já que inexiste qualquer documento nesse 

sentido. Assim, considera-se, para fins de tempestividade recursal, a data do protocolo da 

petição aduzindo o descumprimento, in casu, 01 de outubro de 2014, o que demonstra a 

evidente extemporaneidade do agravo, apenas protocolado em 13 de abril de 2015.

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico nesse sentido, 

senão vejamos:

“PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL  
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  NÃO RECOLHIMENTO DA 
MULTA APLICADA COM FUNDAMENTO NO ART. 557, § 2º, DO  
CPC.
1.  A oposição de pedido de reconsideração não interrompe  
nem  suspende  o  prazo  para  interposição  dos  recursos 
próprios.
(...)
3.  Pedido  de  reconsideração  rejeitado,  com  determinação  de 
certificação do trânsito em julgado.” (STJ. RCDESP no AgRg no 
Ag  1342448  /  PB.  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão.  J.  em 
07/06/2011). Grifei.

“PROCESSUAL  CIVIL.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO. INTEMPESTIVIDADE.
1.  O  pedido  de  reconsideração  não  interrompe  e  nem 
suspende  o  prazo  para  interposição  de  agravo  de 
instrumento, que deve ser contado a partir do ato gerador do  
inconformismo.
(...)
3.  A  doutrina  assevera  que  "Tanto  a  doutrina  quanto  a  
jurisprudência ensinam que o simples pedido de reconsideração 
não ocasiona a interrupção nem a suspensão do prazo recursal"  
(in Souza, Bernardo Pimentel. Introdução aos recursos cíveis e à  
ação rescisória. São Paulo, : Saraiva, 2009, p.123)
4. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no REsp 
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1202874 / RS. Rel. Min. Luiz Fux. J. em 21/10/2010). Grifei.

Diante do exposto, por não ter sido interposto dentro do prazo estabelecido 

pelo art. 522 do Código de Processo Civil,  nego seguimento  ao presente recurso de 
agravo, na conformidade com a regra determinada no art. 557, do mesmo Diploma Legal.

Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de setembro de 2015.

Desembargador José Ricardo Porto
RELATOR
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